PARECER Nº 686    , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 382, DE 2008, VETADO TOTALMENTE


De autoria do Deputado Cido Sério, o projeto em epígrafe dá denominação “Dr. Paulo Batistella” à estrada que faz a ligação da Rodovia Marechal Rondon – SP 300, Km 528, com a Rodovia Teotônio Vilela – SPA 018/461, Km 8,10, com extensão de 1.800,00 metros, no município de Araçatuba.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, o projeto de lei foi encaminhado ao exame das comissões técnicas, sendo aprovado na Comissão de Constituição e Justiça. 

Na Comissão de Transportes e Comunicações o referido projeto foi aprovado na forma do substitutivo apresentado pelo relator Deputado Antônio Mentor, adequando-o à informação prestada pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER.

Aprovada a redação final, foi expedido o autógrafo n. 28.219 e o projeto encaminhado para sanção ou veto do Excelentíssimo Senhor Governador.


O Chefe do Poder Executivo entendeu por bem vetar totalmente o referido projeto de lei, uma vez que a estrada cuja denominação seria concedida é de jurisdição municipal, o que impossibilitaria a legislação por parte da Assembléia Legislativa.


Nessas condições, a propositura retornou ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o artigo 28, § 5º, da Constituição Estadual.

Como não houve manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar as razões de veto ao Projeto de Lei n. 382, de 2008.

Ao analisar a matéria verifico que assiste razão ao Senhor Governador, tendo em vista que, nos termos do artigo 30, I da Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.  Ademais, a denominação de uma rodovia de jurisdição municipal feita pelo legislativo estadual feriria frontalmente a autonomia que foi concedida pela Carta Magna aos municípios, que podem dispor sobre o assunto da forma que acharem melhor (artigo 29, da Constituição Federal).

Por fim, como bem lembrado pelo Chefe do Poder Executivo, a proposição vetada fere o disposto na Lei n. 1.284/77, que somente estabelece critérios de denominação às rodovias estaduais. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete a este relator examinar, sou favorável ao veto total e contrário ao projeto de lei. 

É o parecer.

a) Fernando Capez – Relator Especial

